
   Pg. 

Reunião de 02/11/2021  

 

2 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DOIS DE 

NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

ATA N.º 22/2021 

 ________ Aos dois dias do mês de novembro, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, no Salão Nobre dos Paços do Município, o Órgão Executivo 

do Município de Alcanena, em Reunião Ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________   

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 21 de outubro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 -  Despacho de Delegação de Competências no Vice-Presidente, 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. Documento referência 22031/2021. Processo 

referência 2021/100.10.200/99 (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 1.3 - Despacho de Delegação de Competências na Vereadora Marlene 

Vieira Agostinho Carvalho. Documento referência 22042/2021. Processo referência 

2021/100.10.200/99 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 1.4 - Despacho de Delegação de Competências no Vereador Nuno Miguel 

Costa Silva. Documento referência 22017/2021. Processo referência 

2021/100.10.200/99 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 1.5 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência 21980/2021. 

Processo referência 2021/900.20.200/16 (Para deliberação) _______________________  
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 ________ 1.6 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na AMEGA – 

Associação de Municípios para o Estudo da Água. Documento referência 21979/2021. 

Processo referência 2021/900.20.200/15 (Para deliberação) _______________________  

 ________ 1.7 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na AMVT -  

Associação de Municípios do Vale do Tejo. Documento referência 22001/2021. 

Processo referência 2021/900.20.200/9 (Para deliberação) ________________________  

 ________ 1.8 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Tagusgás – 

Empresa de Gás do Vela do Tejo, S.A. Documento referência 21989/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/24 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 1.9 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, E.I.M, S.A. Documento referência 22002/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/10 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 1.10 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Documento referência 

21992/2021. Processo referência 2021/900.20.200/20 (Para deliberação). ____________  

 ________ 1.11 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADSAICA – 

Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros. Documento 

referência 21995/2021. Processo referência 2021/900.20.200/21 (Para deliberação) ____  

 ________ 1.12 - Representante do Município na APDA - Associação Portuguesa de 

Distribuição e Drenagem de Águas. Documento referência 22003/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/11 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 1.13 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Resitejo. 

Documento referência 21985/2021. Processo referência 2021/900.20.200/19 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.14 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Médio Tejo 21 – 

Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul. 

Documento referência 21983/2021. Processo referência 2021/900.20.200/18 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.15 - Representante do Município na Liga dos Bombeiros Portugueses. 

Documento referência 21990/2021. Processo referência 2021/900.20.200/13 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 02/11/2021  

 

4 

 ________ 1.16 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Turismo Centro 

de Portugal. Documento referência 21942/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/14 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.17 - Representante do Município para o Conselho Municipal do 

Associativismo Local. Documento referência 21811/2021. Processo referência 

2021/150.10.702/3 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 1.18 - Representante do Município para o Conselho Municipal da 

Juventude. Documento referência 21986/2021. Processo referência 2021/900.20.200/22 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.19 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Municipal de Segurança. Documento referência 21998/2021. Processo referência 

2021/550.20.500/50 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.20 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Documento referência 21997/2021. 

Processo referência 2021/550.20.500/48 (Para deliberação) _______________________  

 ________ 1.21 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal. Documento referência 22018/2021. 

Processo referência 2021/55020.500/53 (Para deliberação)________________________  

 ________ 1.22 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Distrital de Defesa da Floresta de Santarém. Documento referência 21996/2021. 

Processo referência 2021/550.20.500/51. (Para deliberação)_______________________  

 ________ 1.23 - Representante do Município na Federação dos Bombeiros do Distrito 

de Santarém. Documento referência 22004/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/12 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.24 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Regional da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo. Documento referência 21987/2021. Processo Referência 2021/900.20.200/ 23 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.25 - Representante do Município para a Estrutura de Monitorização, 

Avaliação e Gestão (EMAG) do Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste 

e Vale do Tejo (PROT OVT). Comissão de Acompanhamento da execução do Plano 

(CA PROT OVT) Documento referência 21982/2021. Processo referência 

2017/900.20.20/34 (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 1.26 – XXV Congresso da ANMP – Associação Nacional de Municípios 

Portugueses. Documento referência 11319/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/25 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 1 a 27 de outubro de 2021, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete – Documento referência 

21974/2021, Processo referência 2021/100.10.400/24 (Para conhecimento) __________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 

09/08/2021 a 25/10/2021. Documento referência 21924/2021, Processo referência 

2021/150.20.400/9. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso – Autorização prévia genérica de compromissos plurianuais – 

Mandato 2021-2025. Documento referência 22009/2021. Processo referência 

2021/150.20.400/8 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de transferência do direito de ocupação e exploração comercial 

da Loja n.º 8 do Mercado Municipal de Alcanena, de nome individual para Empresa 

Unipessoal. Documento referência 20207/2021. Processo referência 

2021/900.20.604/15 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.e) Hasta Pública, para alienação de lotes da zona industrial de Minde. 

Arrematação definitiva. Documento referência 22341/2021. Processo referência 

2021/300.50.201/17 (Para deliberação)  _______________________________________  

 ________ 2.f) Hasta Pública, para delegar competências no Presidente da Câmara a 

arrematação definitiva da loja. Documento referência 22165/2021. Processo referência 

2021/300.50.201/19 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.f) Turno das Farmácias. Documento referência 10782/2021. Processo 

referência 2021/100.10.200/97 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.1 - SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 16 a 24 de outubro de 2021, no valor 
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global de €325,00. Documento referência 21774/2021. Processo referência 

2021/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.b) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 16 a 

24 de outubro de 2021, no valor global de €4.319,97.  Documento referência 

21775/2021. Processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 2.1.c) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por Despacho no 

período de 16 e 24 de outubro de 2021. Documento referência 21776/2021. Processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 145.854,07, correspondentes às 

autorizações números 4224 a 4239; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €270,00, correspondentes às 

autorizações número 274 a 275 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 16 a 24 de outubro 

de 2021. Documento referência 21777/2021. Processo referência 2021/300.50.400/6: __  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €358.550,97; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €12.692,00 (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.e) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 - Representante do Município na CPCJ Alcanena. Documento referência 

22007/2021. Processo referência 2017/900.20.200/8. (Para deliberação) _____________  

 ________ 3.2 - Representantes da Assembleia Municipal na CPCJ de Alcanena. 

Documento referência 21957/2021. Processo referência 2017/300.30.008/30. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Designação de elementos a integrar o Conselho Geral do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência 22032/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/7 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 3.4 - Formação do Plenário do Conselho Municipal de Educação 2021-

2025. Documento referência 22036/2021. Processo referência 2021/150.10.702/5 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.5 – Centros Condição Física 2021/2022. Documento referência 

21971/2021. Processo referência 2021/650.20.603/1 (Para deliberação) _____________  
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 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Recondução do Plano Especial do Parque Natural das Serra de Aire e 

Candeeiros (PEPNAC). Documento referência 21915/2021. Processo referência 

2020/150.10.400/163 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 9578/2021, de Natália Maria Félix Duarte Caldeira, 

para destaque de uma parcela de terreno, do prédio urbano situado em Rua Manuel 

António Lopes, 90, em Espinheiro, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de nomeação de Fiscal Único para a AQUANENA. 

Documento referência 22016/2021. Processo referência 2021/300.10.007/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Arrecadação de receita proveniente de venda de livros e pins. 

Documento referência 20349/2021. Processo referência 2021/300.50.600/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Proposta Plano Prévio de Intervenção – Ativação dos Meios de 

Socorro no Concelho de Alcanena (PPI). Documento referência 21999/2021. Processo 

referência 2021/550.20.500/52. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, assumiu a Presidência da Reunião O Senhor 

Presidente da Câmara, que fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a 

duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de 

interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dois minutos. _______________  
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 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 21 de outubro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte e um de 

outubro de dois mil e vinte e um, tendo o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia vinte e um de outubro e dois mil e vinte e um, 

nos termos do disposto no artigo quinquagésimo sétimo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________    

 ________ 1.2 -  Despacho de Delegação de Competências no Vice-Presidente, 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. Documento referência 22031/2021. 

Processo referência 2021/100.10.200/99 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho de Delegação de Competências no Vice-

Presidente, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, exarado pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal, a vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e um, exarado ao 

abrigo da competência prevista no número quatro, do artigo quinquagésimo oitavo, da 

Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, número 

dois, do artigo trigésimo sexto, do RJAL - Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

constante do anexo I à citada lei e artigos trigésimo quinto e trigésimo sétimo, do CPA -

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro.____________________________________  

 ________ O presente Despacho deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos da presente reunião.  ____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 - Despacho de Delegação de Competências na Vereadora Marlene 

Vieira Agostinho Carvalho. Documento referência 22042/2021. Processo referência 

2021/100.10.200/99 (Para conhecimento) ____________________________________  
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 ________ Presente à reunião o Despacho de Delegação de Competências na 

Vereadora, Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, exarado pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, a vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e um, 

exarado ao abrigo da competência prevista no número quatro, do artigo quinquagésimo 

oitavo, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, 

número dois, do artigo trigésimo sexto, do RJAL - Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

constante do anexo I à citada lei e artigos trigésimo quinto e trigésimo sétimo, do CPA -

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro.____________________________________  

 ________ O presente Despacho deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos da presente reunião.  ____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 - Despacho de Delegação de Competências no Vereador Nuno 

Miguel Costa Silva. Documento referência 22017/2021. Processo referência 

2021/100.10.200/99 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho de Delegação de Competências no Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Costa Silva, exarado pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, a vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e um, exarado ao abrigo da 

competência prevista no número quatro, do artigo quinquagésimo oitavo, da Lei número 

cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, número dois, do artigo 

trigésimo sexto, do RJAL - Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, constante do anexo I à 

citada lei e artigos trigésimo quinto e trigésimo sétimo, do CPA -Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________  

 ________ O presente Despacho deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos da presente reunião.  ____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência 21980/2021. 

Processo referência 2021/900.20.200/16 (Para deliberação) _____________________  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ O Município de Alcanena é membro integrante do Conselho Executivo da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, sendo o seu representante legal, por 

inerência de funções, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio 

Henriques. Propõe-se ao Executivo Camarário que, nas suas faltas ou impedimentos, 

designe como representante do Município o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município de Alcanena na CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, o 

Vereador e Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, nas faltas e 

impedimentos do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é o representante legal do Município. _________________________________  

 ________ 1.6 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na AMEGA – 

Associação de Municípios de Estudos e Gestão de Água. Documento referência 

21979/2021. Processo referência 2021/900.20.200/15 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ O Município de Alcanena é membro integrante da AMEGA – Associação 

de Municípios de Estudos e Gestão de Água, entidade que tem por objetivo o estudo de 

questões relacionadas com a distribuição domiciliária de Água, com a coleta e 

tratamento de águas residuais e o fomento da cooperação entre os Associados em 

matéria de política de água. ________________________________________________  

 ________ A AMEGA integra os dezanove Municípios que desenvolvem a sua 

atividade de distribuição domiciliária de água na área de influência da EPAL - Empresa 

Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima.  ______________________________  

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário que designe como representante do 

Município junto da AMEGA - Associação de Municípios de Estudos e Gestão de Água, 

o Presidente da Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, aliás em conformidade 

com os próprios Estatutos da Associação, podendo, no entanto, previsto igualmente 

pelos mesmos Estatutos, delegar a representação do Município no Vereador Nuno 

Miguel Costa Silva. ______________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município de Alcanena na AMEGA - Associação de Municípios de Estudos e Gestão de 

Água, o Vereador Nuno Miguel Costa Silva, nas faltas e impedimentos do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que, por inerência de funções, é o 

representante legal do Município. ___________________________________________  

 ________ 1.7 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na AMVT -  

Associação de Municípios do Vale do Tejo. Documento referência 22001/2021. 

Processo referência 2021/900.20.200/9 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ O Município de Alcanena é membro integrante da AMVT – Associação de 

Municípios do Vale do Tejo, sendo esta constituída por dois representantes de cada 

Município, nomeadamente pelos Presidentes das Câmaras Municipais ou seus 

substitutos e por um Vereador designado pelo respetivo Órgão Executivo. ___________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal que designe como representante do 

Município junto da Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios do Vale do 

Tejo, o Presidente da Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, e nas suas faltas e 

impedimentos, designe como representante do Município o Vice-Presidente Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires.  _____________________________________________  

 ________ Mais se propõe a designação da Vereadora Marlene Vieira Agostinho 

Carvalho, enquanto Vereadora designada. _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município de Alcanena na AMVT – Associação de Municípios do Vale do Tejo, o 

Vereador e Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, nas faltas e 

impedimentos do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é o representante legal do Município. _________________________________  

 ________ Mais foi designada a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, 

enquanto segundo representante do Município de Alcanena. ______________________  

 ________ 1.8 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Tagusgás – 

Empresa de Gás do Vale do Tejo, S.A. Documento referência 21989/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/24 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  



   Pg. 

Reunião de 02/11/2021  

 

12 

 ________ O Município de Alcanena é acionista da TAGUSGÁS - Empresa de Gás do 

Vale do Tejo, é uma Sociedade Anónima, a qual tem por objeto a exploração da rede de 

distribuição de gás natural e de outros gases de substituição, e a produção e distribuição 

de outros gases combustíveis, na região do Vale do Tejo, bem como outras atividades 

relacionadas e complementares com o seu objeto principal, designadamente a 

construção, manutenção e reparação das respetivas infraestruturas, a sua dinamização 

para rede de transmissão por cabo de sistemas de telecomunicações e produção e 

comercialização de equipamentos de queima. __________________________________  

 ________ Propõe-se se que designe como representante do Município junto da 

TAGUSGÁS - Empresa de Gás do Vale do Tejo, o Vereador Nuno Miguel Costa Silva 

e, nas suas faltas ou impedimentos, o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires. __________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município junto da TAGUSGÁS - Empresa de Gás do Vale do Tejo, o Vereador Nuno 

Miguel Costa Silva e, nas suas faltas ou impedimentos, o Vice-Presidente Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires. ______________________________________________   

 ________ 1.9 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M, S.A. Documento referência 22002/2021. 

Processo referência 2021/900.20.200/10 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ O Município de Alcanena é acionista da RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, sendo que nos termos da alínea 

oo), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, compete à Câmara Municipal, designar o representante do 

Município nas entidades nas quais o Município participe.  ________________________  

 ________ Propõe-se que se designe como representante do Município de Alcanena na 

Assembleia Geral da referida Empresa Intermunicipal, o Vice-Presidente Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires e se designe como representante do Município de 

Alcanena no Conselho de Administração da Empresa Intermunicipal supracitada, o 

Vereador Nuno Miguel Costa Silva.__________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu nada 

ter a opor quanto às pessoas que se pretendia designar. Referiu que o proposto de 
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designação de representante para o Conselho de Administração não era objeto de 

deliberação, considerando que só o poderia ser caso o Município de Alcanena fosse 

nomeado, por parte da Assembleia Geral para fazer parte do Conselho de Administração 

da empresa intermunicipal referida, o que, à data, ainda não tinha ocorrido. __________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a observação efetuada era 

pertinente, pelo que propôs a retirada do ponto dois da proposta, deliberando-se 

somente sobre a proposta de representante do Município no Conselho de 

Administração.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município de Alcanena na Assembleia Geral da RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, o Vice-Presidente Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires. ______________________________________________  

 ________ 1.10 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. Documento 

referência 21992/2021. Processo referência 2021/900.20.200/20 (Para deliberação). _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena faz parte do Conselho de Administração da 

ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. A ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte tem por objeto a 

promoção apoio e realização de um aproveitamento mais racional das potencialidades 

endógenas dos Concelhos que integram a sua área de atuação, por sua iniciativa ou em 

colaboração com organismos ou serviços oficiais ou privados, nacionais, estrangeiros 

ou internacionais, tendo em vista o desenvolvimento rural e melhoria de vidas das 

populações. _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que se designe como representante do Município junto do 

Conselho de Administração da ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio 

Henriques, e nas suas faltas ou impedimentos, designe como representante do 

Município a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho.  _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designada como representante do 

Município de Alcanena na ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, nas faltas e 
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impedimentos do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é o representante legal do Município. _________________________________  

 ________ 1.11 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na ADSAICA 

– Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros. Documento 

referência 21995/2021. Processo referência 2021/900.20.200/21 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena é associado da ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, tem por objetivo contribuir por todos 

os meios legais ao seu alcance, e que estejam dentro do perfil vocacional dos seus 

membros, para: __________________________________________________________  

 ________ - O desenvolvimento social, económico, cultural e turístico da região 

correspondente aos Concelhos que fazem parte do PNSAC - Parque Natural das Serras 

de Aire e Candeeiros, bem como, ainda do Maciço Calcário Estremenho, tendo em vista 

o desenvolvimento integrado da região. _______________________________________  

 ________ - O desenvolvimento social, económico, cultural, turístico e cooperação com 

outras regiões cársicas a nível nacional e internacional. __________________________  

 ________ Propõe-se que se designe como representante do Município junto da 

ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, o 

Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, e nas suas faltas 

ou impedimentos, designe a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designada como representante do 

Município de Alcanena na ADSAICA - Associação de Desenvolvimento da Serra de 

Aire e Candeeiros, a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, nas faltas e 

impedimentos do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que, por inerência de 

funções, é o representante legal do Município. _________________________________  

 ________ 1.12 - Representante do Município na APDA - Associação Portuguesa 

de Distribuição e Drenagem de Águas. Documento referência 22003/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/11 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena é associado da APDA – Associação Portuguesa 

de Distribuição e Drenagem de Águas, entidade que representa e defende os interesses 
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das entidades e organismos responsáveis pelos sistemas públicos de águas de 

abastecimento e de águas residuais e de todos os demais intervenientes neste domínio. 

Tem, igualmente, como objetivos o estudo, a investigação e o desenvolvimento dos 

assuntos relacionados com a quantidade e qualidade das águas de abastecimento, bem 

como com a drenagem, a qualidade do tratamento e destino final das águas residuais, 

entre outros assuntos.  _____________________________________________________  

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário que designe como representante do 

Município o Vereador Nuno Miguel Costa Silva e, nas suas faltas ou impedimentos, o 

Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém propôs que a 

presente proposta fosse precedida de parecer jurídico quanto à incompatibilidade ou não 

de funções do Vereador Nuno Miguel Costa Silva por este ser Presidente do Conselho 

de Administração da AQUANENA, empresa que é, igualmente, associada da APDA – 

Associação Portuguesa de Distribuição e de Drenagem de Águas.  _________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que, dado que não se tratava de 

uma deliberação urgente, poder-se-ia solicitar parecer jurídico, ainda que não existissem 

certezas da incompatibilidade de funções.  ____________________________________  

 ________ Deliberação: O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, para ser 

presente a uma próxima reunião, acompanhado de parecer jurídico. _________________  

 ________ 1.13 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Resitejo - 

Associação de Gestão e Tratamento de Lixos do Médio Tejo. Documento 

referência 21985/2021. Processo referência 2021/900.20.200/19 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena é associado da Resitejo - Associação de Gestão e 

Tratamento de Lixos do Médio Tejo, a qual tem como objeto o estudo e 

desenvolvimento de ações nos domínios do saneamento básico e da proteção do 

ambiente e, em especial a construção, a manutenção, gestão e exploração de um aterro 

sanitário. _  _____________________________________________________________   

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário que designe como representante do 

Município o Vereador Nuno Miguel Costa Silva e, nas suas faltas ou impedimentos, o 

Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município na Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento de Lixos do Médio Tejo, o 

Vereador Nuno Miguel Costa Silva e, nas suas faltas ou impedimentos, o Vice-

Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ____________________________  

 ________ 1.14 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na 

MédioTejo21 – Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal 

Interior Sul. Documento referência 21983/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/18 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena é associado da MédioTejo21 - Agência Regional 

de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul, cujo objeto é o exercício de 

atividades de investigação, desenvolvimento técnico e económico, a promoção, a 

difusão tecnológica, a informação técnica, económica e financeira, nos domínios da 

utilização racional, conservação da energia, da gestão ambiental, do melhor 

aproveitamento dos recursos energéticos e demais recursos naturais.  _______________  

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário que designe como representante do 

Município o Vereador Nuno Miguel Costa Silva e, nas suas faltas ou impedimentos, o 

Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município na MédioTejo21 - Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e 

Pinhal Interior Sul, o Vereador Nuno Miguel Costa Silva e, nas suas faltas ou 

impedimentos, o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. __________  

 ________ 1.15 - Representante do Município na Liga dos Bombeiros Portugueses. 

Documento referência 21990/2021. Processo referência 2021/900.20.200/13 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena é associado da Liga dos Bombeiros Portugueses, 

sendo a Confederação Nacional que congrega associações humanitárias de bombeiros, 

federações de bombeiros e entidades públicas, sociais e privadas, que mantêm corpos de 

bombeiros.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Liga dos Bombeiros Portugueses constitui um instrumento de cooperação, 

consulta e representação dos seus associados, nas relações com os Órgãos de Soberania, 

com a administração central, regional e local e a sociedade civil em geral.  ___________   

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário que designe como representante do 

Município o Presidente da Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, e nas suas faltas 

ou impedimentos, o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município na Liga dos Bombeiros Portugueses, o Presidente da Câmara, Rui Fernando 

Anastácio Henriques, e nas suas faltas ou impedimentos, o Vice-Presidente Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires. ______________________________________________  

 ________ 1.16 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Turismo 

Centro de Portugal. Documento referência 21942/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/14 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Município de Alcanena é membro da Turismo do Centro de Portugal – 

TCP, pessoa coletiva pública, de natureza associativa, com autonomia administrativa e 

financeira e com património próprio.  ________________________________________  

 ________ Tem por missão a valorização e o desenvolvimento das potencialidades 

turísticas da respetiva área regional de turismo, a promoção interna e no mercado 

interno alargado dos destinos turísticos regionais, bem como a gestão integrada dos 

destinos no quadro do desenvolvimento turístico regional, de acordo com as orientações 

e diretrizes da política de turismo definida pelo Governo e os planos plurianuais da 

administração central e dos Municípios que a integram.  __________________________  

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário que designe o Presidente da Câmara, Rui 

Fernando Anastácio Henriques, representante do Município, e, nas suas faltas ou 

impedimentos, a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado o Presidente da 

Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, representante do Município na Associação 

Turismo Centro de Portugal, e, nas suas faltas ou impedimentos, a Vereadora Marlene 

Vieira Agostinho Carvalho. ________________________________________________  
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 ________ 1.17 - Representante do Município para o Conselho Municipal do 

Associativismo Local. Documento referência 21811/2021. Processo referência 

2021/150.10.702/3 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Conselho Municipal do Associativismo Local é um órgão com funções de 

natureza consultiva, que visa promover a articulação, a troca de informações e a 

cooperação entre as diversas Associações do Concelho de Alcanena, contribuindo para 

que os critérios de distribuição de apoios ao movimento associativo, constantes do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, tenham uma interpretação 

equilibrada, justa e transparente, entre todos. ___________________________________  

 ________ O Conselho Municipal do Associativismo Local dois mil e vinte e um/dois 

mil e vinte e cinco, de acordo com o Ponto um, da alínea b), do artigo quarto, do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, será composto da seguinte 

forma: ___  _____________________________________________________________  

 ________ a) Rui Fernando Anastácio Henriques, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena;  ____________________________________________   

 ________ b) Marlene Vieira Agostinho Carvalho e Nuno Miguel Costa Silva, na 

qualidade de Vereadores com pelouros nas áreas referidas; _______________________  

 ________ c) Os Presidentes de Juntas e Uniões de Freguesia do Concelho, por 

inerência de cargo; _______________________________________________________  

 ________ d) Um representante de cada partido político ou grupo com assento na 

Assembleia Municipal; ____________________________________________________   

 ________ e) Cinco representantes das Associações Culturais; a eleger em reunião 

restrita;  __  _____________________________________________________________  

 ________ f) Cinco representantes das Associações Desportivas; a eleger em reunião 

restrita ___  _____________________________________________________________  

 ________ g) Dois representantes das Associações Sociais; a eleger em reunião restrita; 

 ________ h) Um representante das Associações Ambientais; a eleger em reunião 

restrita; __  _____________________________________________________________  

 ________ i) Um representante das Associações Juvenis; a eleger no Conselho 

Municipal da Juventude. ___________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designados, como representantes 

do Município de Alcanena no Conselho Municipal do Associativismo Local, para além 

do Senhor Presidente de Câmara Municipal de Alcanena, Rui Fenando Anastácio 

Henriques, e no âmbito da alínea b), do ponto um, do artigo quarto, do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Associativismo Local, os Vereadores Marlene Vieira Agostinho 

Carvalho e Nuno Miguel Costa Silva. ________________________________________   

 ________ Foi, igualmente deliberado, solicitar à Assembleia Municipal que cada 

partido político com assento na Assembleia Municipal designe um representante do seu 

partido político ou grupo, para integrar a constituição do já referido Conselho. ________  

 ________ 1.18 - Representante do Município para o Conselho Municipal da 

Juventude. Documento referência 21986/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/22 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ O Conselho Municipal da Juventude é um órgão com funções de natureza 

consultiva, sobre matérias relacionadas com a política de Juventude do Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ O Conselho Municipal da Juventude, tem como principais objetivos, 

contribuir para a definição e execução das políticas municipais de juventude, assegurar 

a representação das entidades públicas e privadas, promover a discussão das matérias 

relativas às aspirações e necessidades da população jovem, incentivar e apoiar a 

atividade associativa juvenil e promover a colaboração entre as associações juvenis no 

seu âmbito de atuação. ____________________________________________________  

 ________ Sendo o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio 

Henriques, o representante do Município por inerência de funções, conforme o 

Regimento do Conselho Municipal de Juventude, ao qual preside, propõe-se ao 

Executivo Camarário que, nas suas faltas ou impedimentos, designe como representante 

do Município no Conselho Municipal de Juventude a Vereadora Marlene Vieira 

Agostinho Carvalho. ______________________________________________________   

 ________ Mais se propõe solicitar-se à Assembleia Municipal que cada partido 

político com assento na Assembleia Municipal designe um representante do seu partido 

político ou grupo, para integrar a constituição do já referido Conselho. ______________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designada como representante do 

Município de Alcanena no Conselho Municipal de Juventude, para além do Senhor 

Presidente de Câmara Municipal de Alcanena, Rui Fenando Anastácio Henriques, a 

Vereadora, Marlene Vieira Agostinho.________________________________________   

 ________ Foi, igualmente deliberado, solicitar à Assembleia Municipal que cada 

partido político com assento na Assembleia Municipal designe um representante do seu 

partido político ou grupo, para integrar a constituição do já referido Conselho. ________  

 ________ 1.19 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Municipal de Segurança. Documento referência 21998/2021. Processo referência 

2021/550.20.500/50 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________   

 ________ De acordo com o artigo décimo sétimo, do Regulamento do Conselho 

Municipal de Segurança, os seus membros tomam posse na Assembleia Municipal, no 

início de cada mandato autárquico e sempre que ocorram alterações ou substituições.  __   

 ________ Assim, sendo o Município de Alcanena membro integrante do Conselho 

Municipal de Segurança e o seu representante por inerência de funções, conforme o 

Regulamento daquela Comissão, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando 

Anastácio Henriques, propõe-se ao Executivo Camarário que designe o Vice-Presidente 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, enquanto Vereador designado previsto na 

composição daquele Conselho.______________________________________________  

 ________ Mais se propõe que os serviços efetuem as respetivas convocatórias aos 

restantes elementos que compõem a referida Comissão, para que tomem posse em 

sessão de Assembleia Municipal.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado o Vereador e Vice-

Presidente, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires como representante do Município 

no Conselho Municipal de Segurança, para além do Presidente da Câmara Municipal, 

Rui Fernando Anastácio Henriques, por inerência de funções.  _____________________  

 ________ Mais foi deliberado que os serviços efetuem as respetivas convocatórias aos 

restantes elementos que compõem a referida Comissão, dado que os membros do 

Conselho Municipal de Segurança tomam posse em Sessão de Assembleia Municipal.__  
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 ________ 1.20 – Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Documento referência 

21997/2021. Processo referência 2021/550.20.500/48 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada ao maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ De acordo com o artigo terceiro-D, do Decreto-Lei número cento e vinte e 

quatro/dois mil e seis, de vinte e oito de junho, republicado pela Lei número setenta e 

seis/dois mil e dezassete, de dezassete de agosto, a Comissão Municipal de Defesa da 

Floresta tem a seguinte composição:  _________________________________________  

 ________ a) Presidente da Câmara Municipal, ou seu representante, que preside; _____  

 ________ b) Até cinco representantes das Freguesias do Concelho, a designar em 

Assembleia Municipal; ____________________________________________________  

 ________ c) Um representante do ICNF, I.P. - Instituto para a Conservação da 

Natureza e das Florestas, Instituto Público; ____________________________________  

 ________ d) O Coordenador Municipal de Proteção Civil; _______________________  

 ________ e) Um representante da GNR – Guarda Nacional Republicana; ___________  

 ________ f) Um representante das organizações de produtores florestais; ___________  

 ________ g) Um representante da Infraestruturas de Portugal, Instituto Público ______  

 ________ h) Um representante do IMT I.P. - Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, Instituto Público _______________________________________________  

 ________ i) Dois representantes dos concessionários da distribuição e transporte de 

energia elétrica, sempre que se justifique; _____________________________________  

 ________ j) Outras entidades e personalidades a convite do Presidente da Comissão. __  

 ________ Propõe-se que nas faltas e impedimentos do Presidente da Câmara 

Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, conforme decorrente da alteração 

legislativa, designadamente do Decreto-Lei número cento e vinte e quatro/dois mil e 

seis, de vinte e oito de junho, republicado pela Lei número setenta e seis/dois mil e 

dezassete, de dezassete de agosto, se, designe como representante do Município, o Vice-

Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ____________________________  

 ________ Mais se propõe remeter a presente Proposta à Assembleia Municipal para 

que esta designe até cinco representantes das Freguesias do Concelho, devendo o 

Serviço Municipal de Proteção Civil solicitar às demais entidades indicação dos seus 

representantes. __________________________________________________________  
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 ________ Propõe-se, ainda, que se convide ambas as Corporações de Bombeiros do 

Concelho a integrarem a mesma.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado nas faltas e 

impedimentos do Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, 

o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires para integrar a Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta.  ___________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter a presente Proposta à Assembleia Municipal 

para que esta designe até cinco representantes das Freguesias do Concelho, devendo o 

Serviço Municipal de Proteção Civil solicitar às demais entidades indicação dos seus 

representantes. __________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, convidar-se ambas as Corporações de Bombeiros do 

Concelho a integrarem a mesma. ____________________________________________  

 ________ 1.21 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal. Documento referência 

22018/2021. Processo referência 2021/55020.500/53 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada ao maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ O Município é membro integrante do Conselho Cinegético e da 

Conservação da Fauna Municipal, sendo o representante do município, por inerência de 

funções, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, que 

preside ao Conselho, conforme a Lei de Bases Gerais da Caça, Decreto-Lei número 

dois/dois mil e onze, de seis de janeiro, artigo centésimo quinquagésimo sétimo. 

Propõe-se ao Executivo Camarário que, nas suas faltas ou impedimentos, designe como 

representante do Município o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município de Alcanena, no Conselho Cinegético e a Conservação da Fauna Municipal, 

o Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, nas faltas e impedimentos 

do Presidente de Câmara.  _________________________________________________   

 ________ 1.22 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena na Comissão 

Distrital de Defesa da Floresta de Santarém. Documento referência 21996/2021. 

Processo referência 2021/550.20.500/51. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  
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 ________ De acordo com o disposto no artigo terceiro-C, do Decreto-Lei número 

cento e vinte e quatro/dois mil e seis, de vinte e oito de junho, republicado pela Lei 

número setenta e seis/dois mil e dezassete, de dezassete de agosto, a Comissão Distrital 

de Defesa da Floresta de Santarém é composta, entre outras entidades, por um 

representante de cada Município.  ___________________________________________  

 ________ Propõe-se ao Executivo Camarário designe como representante do 

Município o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, 

sendo acompanhado pela Coordenadora Municipal de Proteção Civil, Engenheira 

Alexandra Sousa. ________________________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado como representante do 

Município, na Comissão Distrital de Defesa da Floresta de Santarém, o Presidente da 

Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, sendo acompanhado pela 

Coordenadora Municipal de Proteção Civil, Engenheira Alexandra Sousa. ___________  

 ________ 1.23 - Representante do Município na Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém. Documento referência 22004/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/12 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ A Federação dos Bombeiros dos Distrito de Santarém, é a confederação 

distrital que congrega associações humanitárias de bombeiros e entidades públicas, 

sociais e privadas, que mantêm corpos de bombeiros, sendo o Município de Alcanena 

seu associado.  __________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que se designe como representante do Município, o Presidente da 

Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, e nas suas faltas ou impedimentos o Vice-

Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado, como representante do 

Município na Federação dos Bombeiros do Distrito de Santarém, o Presidente da 

Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, e nas suas faltas ou impedimentos o Vice-

Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ____________________________  

 ________ 1.24 - Representante da Câmara Municipal de Alcanena no Conselho 

Regional da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo. Documento referência 21987/2021. Processo Referência 

2021/900.20.200/ 23 (Para deliberação) _____________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada ao maço de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo (CCDR LVT) está integrada na Presidência do Conselho de Ministros com 

superintendência e tutela conjunta do Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia e do Ministro-adjunto e do Desenvolvimento Regional; __________________  

 ________ O Conselho Regional, conforme o Artigo sétimo, do Decreto-Lei número 

duzentos e vinte e oito/dois mil e doze, de vinte e cinco de outubro, na sua atual 

redação, é o órgão consultivo da CCDR - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional, sendo representativo dos vários interesses e entidades relevantes para a 

prossecução dos seus fins. Este é composto, entre outros, pelos(as) Presidentes das 

Câmaras Municipais abrangidas na área geográfica de atuação da respetiva CCDR - 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional.  ________________________  

 ________ Propõe-se que, em substituição do representante legal, por inerência de 

funções, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, seja 

designado Vice-Presidente Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado, como representante no 

Conselho Regional da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, o Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, em 

substituição, nas faltas e impedimentos do Presidente de Câmara, Rui Fernando 

Anastácio Henriques.  _____________________________________________________  

 ________ 1.25 - Representante do Município para a Estrutura de Monitorização, 

Avaliação e Gestão (EMAG) do Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT). Comissão de Acompanhamento da execução 

do Plano (CA PROT OVT) Documento referência 21982/2021. Processo referência 

2017/900.20.20/34 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Sendo o Município de Alcanena membro integrante da Comissão de 

Acompanhamento da execução do Plano Regional de Ordenamento do Território Oeste 

e Vale do Tejo (CA PROT OVT), propõe-se ao Executivo Camarário que designe como 

representantes do Município o Presidente da Câmara, Rui Fernando Anastácio 
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Henriques, e o Técnico responsável pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, Arquiteto Sérgio Simões.  ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designados, como representantes 

do Município Comissão de Acompanhamento da execução do Plano Regional de 

Ordenamento do Território Oeste e Vale do Tejo (CA PROT OVT), o Presidente da 

Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques, e o Técnico responsável pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, Arquiteto Sérgio Simões. ______________  

 ________ 1.26 – XXV Congresso da ANMP – Associação Nacional de Municípios 

Portugueses. Documento referência 11319/2021. Processo referência 

2021/900.20.200/25 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião comunicação remetida pela Associação Nacional de 

Municípios Portugueses dando conhecimento da realização do XXV Congresso 

Nacional da associação.  ___________________________________________________  

 ________ Nos termos dos estatutos da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, são delegados ao XXV Congresso três delegados de cada município 

associado, assim discriminados: _____________________________________________  

 ________ -  O Presidente da Câmara Municipal ou seu substituto (um Vereador); ____  

 ________ - O Presidente da Assembleia Municipal ou seu substituto (um membro da 

Assembleia Municipal); ___________________________________________________  

 ________ - Um Presidente de Junta de Freguesia ou seu substituto (também Presidente 

de Junta de Freguesia), ambos eleitos em Assembleia Municipal. __________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs ser ele próprio a representar o 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado, como representante da 

Câmara Municipal no XXV Congresso da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques.  __  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para que esta designe um representante 

dos Presidentes de Junta de Freguesia e respetivo substituto.  ______________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Senhora Presidente da 

Câmara, no período de um a vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e um, no 

uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de outubro de dois mil 
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e dezassete – Documento referência 21974/2021, Processo referência 

2021/100.10.400/24 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem de Despachos proferidos pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena ao tempo, no uso dos poderes delegados, 

no período de um a vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e um, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada junto ao maço de documentos da presente Ata._______   

 ________ No período após a instalação dos novos Órgãos, não houve Despachos 

proferidos ao abrigo da competência delegada na reunião de Câmara realizada a vinte e 

um de outubro de dois mil e vinte e um. ______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e 

dos Pagamentos em Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 

09/08/2021 a 25/10/2021. Documento referência 21924/2021, Processo referência 

2021/150.20.400/9. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de nove de agosto a vinte e cinco de outubro de dois mil e vinte e um, para os 

efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso.  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de nove de agosto a vinte e cinco de outubro de dois 

mil e vinte e um, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, 

da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, 

nos termos da Lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e 

dos Pagamentos em Atraso – Autorização prévia genérica de compromissos 

plurianuais – Mandato 2021-2025. Documento referência 22009/2021. Processo 

referência 2021/150.20.400/8 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se 

deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. __  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal aprove e submeta a presente proposta à 

Assembleia Municipal, para que a mesma delibere, por motivos de simplificação e 
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celeridade processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à preconizada para 

as entidades do Setor Público Administrativo, o seguinte: ________________________  

 ________ 1 - Para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, emitir autorização prévia 

genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos 

casos seguintes: _________________________________________________________  

 ________ a) - Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ b) - Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58€ (noventa e nove 

mil setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos) em cada um dos 

anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ____  

 ________ 2 - A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia 

que ora se propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no 

número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e uma vez cumpridos os demais 

requisitos legais de execução de despesas. _____________________________________  

 ________ 3 - A Câmara Municipal poderá delegar no Presidente da Câmara Municipal 

a assunção de compromissos plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de 

caráter continuado e repetitivo desde que previamente dotada a rubrica da despesa 

prevista no Orçamento, nos termos do número um, até ao montante permitido por lei, no 

âmbito do regime de contratação pública. _____________________________________  

 ________ 4 - O regime de autorização ora proposto deverá aplicar-se à Câmara 

Municipal relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas 

as condições constantes dos números um e dois, já assumidas, a assumir ou que 

produzam efeitos a partir de dezasseis de outubro de dois mil e vinte e um. ___________  

 ________ 5 - Em todas as Sessões Ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser 

presente uma informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ou 

modificados ao abrigo da autorização prévia genérica que ora se propõe. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia 

Municipal, para que a mesma delibere, por motivos de simplificação e celeridade 

processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à preconizada para as entidades 

do Setor Público Administrativo, o seguinte: ___________________________________  
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 ________ 1 - Para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, emitir Autorização Prévia 

Genérica favorável à Assunção de Compromissos Plurianuais pela Câmara Municipal, 

nos casos seguintes: ______________________________________________________  

 ________ a) - Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ b) - Os seus encargos não excedam o limite de noventa e nove mil 

setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ________  

 ________ 2 - A Assunção de Compromissos Plurianuais a coberto da Autorização 

Prévia, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número 

anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais 

de execução de despesas. __________________________________________________  

 ________ 3 - Delegado no Presidente da Câmara Municipal a Assunção de 

Compromissos Plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de caráter continuado 

e repetitivo desde que previamente dotada a rubrica da despesa prevista no Orçamento, 

nos termos do número um, até ao montante permitido por lei, no âmbito do regime de 

contratação pública. ______________________________________________________  

 ________ 4 - O regime de autorização ora proposto deverá aplicar-se à Câmara 

Municipal relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas 

as condições constantes dos números um e dois, já assumidas, a assumir ou que 

produzam efeitos a partir de dezasseis de outubro de dois mil e vinte e um.  __________  

 ________ 5 - Em todas as Sessões Ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser 

presente uma informação da qual constem os Compromissos Plurianuais assumidos, ou 

modificados ao abrigo da Autorização Prévia Genérica que ora se propõe. ___________  

 ________ 2.d) Pedido de transferência do direito de ocupação e exploração 

comercial da Loja n.º 8 do Mercado Municipal de Alcanena, de nome individual 

para Empresa Unipessoal. Documento referência 20207/2021. Processo referência 

2021/900.20.604/15 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a loja número oito, do Mercado Municipal foi adjudicação definitivamente 

ao arrematante que apresentou o maior lance na Hasta Pública que decorreu para o 
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efeito. Veio, posteriormente e já após a comunicação da adjudicação definitiva, o 

mandatário do arrematante solicitar a possibilidade de alteração da titularidade do 

adjudicatário, enquanto pessoa singular, para empresa a título unipessoal.  ___________  

 ________ Refere-se na informação que, de acordo com o Regulamento dos Mercados 

Municipais de Alcanena, o pedido de alteração da titularidade não se enquadra nos 

pressupostos constantes do mesmo. Por sua vez, após consulta jurídica, vem o consultor 

jurídico da Autarquia esclarecer da possibilidade de se efetuar a alteração da titularidade 

dado que se mantem a identidade material do arrematante pelo que, para tal, deverá 

apresentar respetivo requerimento.  __________________________________________  

 ________ No entanto, foi solicitado parecer jurídico que aponta no sentido do 

deferimento, devendo o interessado apresentar junto da Câmara Municipal o respetivo 

requerimento, devidamente instruído com a documentação respetiva, requerendo a 

substituição da atribuição, para que a mesma possa ser decidida pelo órgão. __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento da informação 

técnica.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que a loja tinha 

sido arrematada a pessoa em nome individual que, após a arrematação, passou a mesma 

a ser titulada como empresa coletiva., ainda que apenas a titulo unipessoal.  __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs o deferimento do pedido, de 

acordo com o proposto no parecer jurídico. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o Pedido de 

Transferência do direito de ocupação e exploração comercial da Loja número oito, do 

Mercado Municipal de Alcanena (Processo referência 2021/900.20.604/15, documento 

referência 20207), do nome individual do arrematante Sr. Aqib Hussain Mirza para o 

nome da Empresa KASHMIR OVERSEAS UNIPESSOAL, LDA. com o NIPC 516 497 

219 e sede em Alcanena, aderindo ao parecer prestado pelo consultor jurídico desta 

autarquia, já que o arrematante inicial é o único sócio e gerente da mencionada empresa. 

 ________ A referida Loja n.º 8 destina-se à venda de Comércio e Serviços, foi 

arrematada para venda de vestuário e de artigos de decoração, no âmbito dos CAE 

seguintes:   _____________________________________________________________  

 ________ - O CAE 47711 do Código das Atividades Económicas, Rev.3, refere-se a 

Comércio a retalho de vestuário para adultos, em estabelecimentos especializados. ____  
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 ________ - O CAE 47722 do Código das Atividades Económicas, Rev.3, refere-se a 

Comércio a retalho de marroquinaria e artigos de viagem, em estabelecimentos 

especializados. __________________________________________________________  

 ________ Dado que o deferimento teve por base o facto de a empresa ser Unipessoal, 

da qual o arrematante inicial é o único sócio e gerente, qualquer alteração ao pacto 

social da empresa, terá de ser previamente comunicado a esta Câmara Municipal e, se a 

mesma implicar alteração de sócios e/ou de gerentes, só deverá ocorrer se for 

previamente autorizado por esta Câmara.______________________________________   

 ________ A Empresa adjudicatária deverá apresentar, junto da Câmara Municipal os 

respetivos documentos instrutórios necessários. ________________________________  

 ________ 2.e) Hasta Pública, para alienação de Lotes da Zona Industrial de 

Minde. Arrematação definitiva. Documento referência 22165/2021. Processo 

referência 2021/300.50.201/17 (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata relativa ao Procedimento de Hasta Pública para 

alienação de lotes na Zona Industrial de Minde, datada de quinze de junho de dois mil e 

vinte e um.  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a arrematação definitiva dos Lotes da Zona Industrial de Minde, 

arrematados provisoriamente na Hasta Pública que decorreu a quinze de junho de dois 

mil e vinte e um a:  _______________________________________________________  

 ________ - Lote 62 (sessenta e dois) a Carlos Manuel Antunes dos Santos, destinado a 

parque de viaturas – infraestrutura de apoio à empresa de reparação e comércio 

automóvel já instalada nos lotes sessenta e três e sessenta e quatro, arrematado pelo 

valor de 3.040,00€ (três mil e quarenta euros); _________________________________  

 ________ - Lotes 54 (cinquenta e quatro), 55 (cinquenta e cinco) e 56 (cinquenta e 

seis) a Bruno Ferreira Calado, destinados a armazém de atividade de reciclagem, gestão 

de resíduos e reciclagem (CAE 38), com maior enfoque em operações de valorização de 

resíduos metálicos, ferrosos e não ferrosos (CAE 38321) e resíduos não metálicos (CAE 

38322), arrematado pelo valor de 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros) cada um 

dos lotes; _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

proposto. _  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que se levantaram algumas dúvidas quanto à atividade a de 

sucateiro porque era uma atividade que carecia de devido enquadramento. Dado que já 
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existia uma arrematação provisória, salvo melhor opinião, e desde que a empresa 

cumprisse aa sua atividade de acordo com a legislação enquadradora, era de lhe dar 

condições para laborar.  ___________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse ter uma 

postura coincidente e que as dúvidas que se afloraram, atualmente, eram as dúvidas que 

se tinham levantado anteriormente, aquando da apresentação das candidaturas. No 

entanto, a atividade enquadrava-se nas atividades constantes do regulamento pelo que 

não via porque não se deveria efetivar o processo de arrematação.  _________________  

 ________ O Vereador Senhor Nuno Miguel Costa Silva referiu terem conversado 

com o adjudicatário dos lotes cinquenta e quatro a cinquenta e seis, no sentido de se 

clarificar qual a atividade que ele pretendia desenvolver, face à legislação dos resíduos 

em vigor. Acrescentou que o Regulamento da Zona Industrial de Minde impedia a 

instalação de indústrias de Tipo I o que, se a mesma se enquadrasse nessa tipologia, 

seria inviabilizada. E havendo garantia de não existência de atividades com impacto 

ambiental no exterior da unidade industrial, dado que não existiria manuseamento de 

materiais no exterior, o restante decorria do processo de licenciamento em causa. ______  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que 

essa questão de se tratar de indústria poluente ou não lhe tinha suscitado dúvidas, mas 

que se considerou que a mesma tinha possibilidades de tramitar. ___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrematação definitiva 

dos seguintes Lotes da Zona Industrial de Minde, arrematados provisoriamente na Hasta 

Pública que decorreu a quinze de junho de dois mil e vinte e um a:  _________________  

 ________ - Lote 62 (sessenta e dois) a Carlos Manuel Antunes dos Santos, destinado a 

parque de viaturas – infraestrutura de apoio à empresa de reparação e comércio 

automóvel já instalada nos lotes sessenta e três e sessenta e quatro, arrematado pelo 

valor de 3.040,00€ (três mil e quarenta euros); _________________________________  

 ________ - Lotes 54 (cinquenta e quatro), 55 (cinquenta e cinco) e 56 (cinquenta e 

seis) a Bruno Ferreira Calado, destinados a armazém de atividade de reciclagem, gestão 

de resíduos e reciclagem (CAE 38), com maior enfoque em operações de valorização de 

resíduos metálicos, ferrosos e não ferrosos (CAE 38321) e resíduos não metálicos (CAE 

38322), arrematado pelo valor de 3.220,00€ (três mil duzentos e vinte euros) cada um 

dos lotes.   _____________________________________________________________  
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 ________ 2.f) Hasta Pública, para delegar competências no Presidente da Câmara 

a arrematação definitiva da loja. Documento referência 22165/2021. Processo 

referência 2021/300.50.201/19 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para deliberação, na sequência do Procedimento de atribuição, a título precário, do 

direito de ocupação e exploração de Lojas no Mercado Municipal de Alcanena, delegar 

no Presidente de Câmara, com aplicação imediata e com faculdade de subdelegação, as 

seguintes competências acometidas à Câmara Municipal:  ________________________  

 ________ - Adjudicar o direito de ocupação/utilização efetiva a quem tiver coberto o 

lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento no respetivo 

auto de arrematação; ______________________________________________________  

 ________ - A competência para definir o prazo de início de atividade de cada loja. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Na sequência do Procedimento de 

atribuição, a título precário, do direito de ocupação e exploração de Lojas no Mercado 

Municipal de Alcanena, delegar no Presidente de Câmara, com aplicação imediata e 

com faculdade de subdelegação, as seguintes competências acometidas à Câmara 

Municipal:   _____________________________________________________________  

 ________ - Adjudicar o direito de ocupação/utilização efetiva a quem tiver coberto o 

lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento no respetivo 

auto de arrematação; ______________________________________________________  

 ________ - A competência para definir o prazo de início de atividade de cada loja. ___  

 ________ 2.g) Turnos das Farmácias. Documento referência 10782/2021. Processo 

referência 2021/100.10.200/97 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a comunicação remetida pela ARSLVT - Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, para que, de acordo com o número dois, 

do artigo terceiro, da Portaria número duzentos e setenta e sete/dois mil e doze, de doze 

de setembro, a Câmara Municipal se pronuncie sobre a Proposta de Turnos das 

Farmácias do Concelho de Alcanena, para o ano de dois mil e vinte e dois.  __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Proposta de Turnos 

das Farmácias do Concelho de Alcanena, para o ano de dois mil e vinte e dois, de 

acordo com o número dois, do artigo terceiro, da Portaria número duzentos e setenta e 

sete/dois mil e doze, de doze de setembro.  ____________________________________  
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 ________ 2.1 - SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de 16 a 24 de outubro de 2021, no 

valor global de €325,00. Documento referência 21774/2021. Processo referência 

2021/300.50.400/3. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 

16 a 24 de outubro de 2021, no valor global de €4.319,97.  Documento referência 

21775/2021 processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.c) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 16 e 24 de outubro de 2021. Documento referência 21776/2021. Processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 145.854,07, 

correspondentes às autorizações números 4224 a 4239; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €270,00, correspondentes às 

autorizações número 274 a 275 (Para conhecimento)  _________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 16 a 24 de 

outubro de 2021. Documento referência 21777/2021. Processo referência 

2021/300.50.400/6: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €358.550,97; ______________  

- Operações de Tesouraria no valor total de €12.692,00 (Para conhecimento) 
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.e) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

nove de outubro de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 1 354 714,73 € (um 

milhão trezentos e cinquenta e quatro mil setecentos e catorze euros e setenta e três 

cêntimos), sendo 954 749,12€ (novecentos e cinquenta e quatro mil setecentos e 

quarenta e nove euros e doze cêntimos) de Operações Orçamentais e 399 965,61€ 

(trezentos e noventa e nove nil novecentos e sessenta e cinco euros e sessenta e um 

cêntimos) de Operações de Tesouraria. _______________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 - Representante do Município na CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens do Concelho de Alcanena. Documento referência 22007/2021. 

Processo referência 2017/900.20.200/8. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Refere-se na mesma que, em reunião de Câmara realizada a quinze de 

março do corrente ano, foi nomeada, como representante do Município de Alcanena na 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Concelho de Alcanena, a 

Técnica Superior do Município, Sandra Marisa Mendonça Vieira, pelo período de três 

anos, renovável por dois anos, segundo o número um, do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número cento e quarenta e sete/noventa e nove, de um de setembro, da Proteção das 

Crianças e Jovens em Perigo, com as alterações da Lei número cento e quarenta e 

dois/dois mil e quinze, de oito de setembro. ___________________________________  

 ________ A técnica tem o seu mandato em vigor, durante três anos, e foi nomeada 

pela Presidente da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, eleita Secretária 

da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, no plenário da comissão 

alargada, ocorrido a dezanove de março de dois mil e vinte e um, de entre todos os seus 

membros.   ____________________________________________________________  
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 ________ Face ao exposto, propõe-se que se mantenha a designação da técnica 

superior Sandra Marisa Mendonça Vieira como representante da Câmara Municipal de 

Alcanena na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Concelho de Alcanena - 

CPCJ. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho referiu que 

fazia sentido dar-se continuidade ao trabalho desenvolvido pelo que se propunha manter 

a técnica já eleita e que tomou posse em março de dois mil e vinte e um.  ____________  

 ________ O Vereador Senhor José Luís Gomes Ramos esclareceu que a nomeação 

da técnica era independente do mandato autárquico e que a sua nomeação não cessava 

com o mandato autárquico. _________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho referiu que a 

proposta fora precedida de informação técnica no sentido de se reforçar a nomeação da 

técnica.  __  _____________________________________________________________   

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

qualquer nomeação que fosse efetuada em sede de reunião de Câmara iria interromper o 

mandato, sendo tal ilegal. Propôs que se aclarasse junto da CPCJ dado que apenas se 

teria de nomear alguém caso existisse renúncia ao mandato.  ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que se retirasse o assunto da 

deliberação para que fosse aclarada a necessidade da decisão em questão. ____________  

 ________ Deliberação: A Proposta foi retirada da Ordem de Trabalhos aclarando-se a 

pertinência de ser presente a Reunião de Câmara, para deliberação.  ________________  

 ________ 3.2 - Representantes da Assembleia Municipal na CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena. Documento referência 21957/2021. 

Processo referência 2017/300.30.008/30. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Refere-se na Proposta que, ao abrigo da alínea l), do Artigo décimo sétimo, 

do Decreto-Lei número cento e quarenta e sete/noventa e nove, de um de setembro, 

revista pela Lei número cento e quarenta e dois/dois mil e cinco, de oito de setembro, 

fazem parte da Comissão Alargada da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

“quatro pessoas designadas pela Assembleia Municipal, ou pela assembleia de 

freguesia, nos casos previstos no número dois, do artigo décimo quinto, de entre os 



   Pg. 

Reunião de 02/11/2021  

 

36 

cidadãos eleitores, preferencialmente, com especiais conhecimentos ou capacidades 

para intervir na área das crianças e jovens em perigo.” __________________________  

 ________ À data mantêm-se, como representantes da Assembleia Municipal, dois 

membros, ambos até vinte e quatro de novembro de dois mil e vinte e três, dado que, de 

acordo com o número quatro, do artigo vigésimo sexto, da Lei número cento e quarenta 

e dois/dois mil e quinze, de oito de setembro e recomendação da Comissão Nacional, 

“não existe disposição legal que preveja que a alteração dos órgãos autárquicos 

ocorrida na sequência de eleições interfere ou pode interferir, interrompendo-o ou 

fazendo-o cessar, na duração do mandato, ainda em curso, de membro anteriormente 

indicado”. Assim, torna apenas necessário considerar a indicação dos dois elementos, 

que representarão a Assembleia Municipal na referida Comissão.  __________________  

 ________ Propõe-se solicitar à Assembleia Municipal que designe os membros para a 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, designadamente 

“quatro pessoas entre os cidadãos/ãs eleitores, preferencialmente, com especiais 

conhecimentos ou capacidades para intervir na área das crianças e jovens em perigo “, 

para a Comissão Alargada, conforme artigo décimo sétimo, ponto um, alínea l), da Lei, 

analisando-se a possibilidade de manutenção dos representantes que mantém ainda as 

suas funções em vigor. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém clarificou que 

o assunto deveria ter sido remetido, diretamente à Assembleia Municipal, pela CPCJ –

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, ainda que não obstaculizaria, 

mas entendia ser um processo que não carecia de ser presente a reunião de Câmara. ____   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Solicitar à Assembleia Municipal 

que designe os membros para a CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 

Alcanena, designadamente “quatro pessoas entre os cidadãos/ãs eleitores, 

preferencialmente, com especiais conhecimentos ou capacidades para intervir na área 

das crianças e jovens em perigo “, para a Comissão Alargada, conforme artigo décimo 

sétimo, ponto um, alínea l), da Lei, analisando-se a possibilidade de manutenção dos 

representantes que mantém ainda as suas funções em vigor. _______________________  

 ________ 3.3 – Designação de elementos a integrar o Conselho Geral do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência 22032/2021. Processo 

referência 2021/900.20.200/7 (Para deliberação) ______________________________  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal designe dois representantes para 

integrarem o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Alcanena, e um suplente 

para substituição dos representantes, nas suas faltas e impedimentos. _______________  

 ________ Os Conselhos Gerais são os órgãos aos quais compete a aprovação das 

regras fundamentais do funcionamento da Escola (Regulamento Interno), a tomada de 

decisões estratégicas e de planeamento (Projeto Educativo e Plano de Atividades) bem 

como o acompanhamento da sua concretização (Relatório Anual do Plano de 

Atividades). ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho prestou 

alguns esclarecimentos sobre a proposta. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designados os seguintes 

representantes do Município de Alcanena no Conselho Geral do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena:  _____________________________________________________  

 ________ Representantes efetivos: _________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho, Vereadora do Pelouro da Educação; _  

 ________ - Isabel Cristina Carvalho, Dirigente da Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social (DDHS); _________________________________________________  

 ________ Representante suplente: __________________________________________  

 ________ - Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior do Serviço de Educação e 

Qualificação. ____________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Formação do Plenário do Conselho Municipal de Educação 2021-

2025. Documento referência 22036/2021. Processo referência 2021/150.10.702/5 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Assim, propõe-se à Câmara Municipal a Formação do Plenário do Conselho 

Municipal de Educação dois mil e vinte e um-dois mil e vinte e cinco, sendo o 

Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, o representante 

do Município, por inerência de funções, conforme o Decreto que regula a composição 

do Conselho Municipal de Educação, ao qual preside, e, nas suas faltas ou 

impedimentos, designe como representante do Município e presidente do Conselho 
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Municipal de Educação, a Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, igualmente 

membro integrante por inerência de funções, conforme o mesmo Decreto, que prevê a 

representação do/a vereador/a responsável pela Área da Educação. _________________  

 ________ A Vereadora Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho prestou 

alguns esclarecimentos sobre a proposta. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Formação do Plenário 

do Conselho Municipal de Educação dois mil e vinte e um-dois mil e vinte e cinco, 

sendo o Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, o 

representante do Município, por inerência de funções, conforme o Decreto que regula a 

composição do Conselho Municipal de Educação, ao qual preside.  _________________  

 ________ Designada, nas faltas ou impedimentos do Presidente de Câmara, como 

representante do Município e presidente do Conselho Municipal de Educação, a 

Vereadora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, igualmente membro integrante por 

inerência de funções, conforme o mesmo Decreto, que prevê a representação do/a 

vereador/a responsável pela área da Educação. _________________________________  

 ________ 3.5 – Centros Condição Física 2021/2022. Documento referência 

21971/2021. Processo referência 2021/650.20.603/1 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Programa dos Centros de Condição Física para o ano desportivo dois 

mil e vinte e um/dois mil e vinte e dois, o qual tem como objetivo de desenvolver a 

prática de atividade física regular, para a população do Concelho, com idades 

compreendidas entre os quarenta e os sessenta e cinco anos. ______________________   

 ________ Para o ano desportivo de dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e dois, 

propõe-se manter o escalão gratuito, para famílias com carência económica, o escalão 

normal de 70€ (setenta euros) anuais e o escalão intermédio de 40€ (quarenta euros), 

com base nos rendimentos per capita constantes das normas de funcionamento.  _______  

 ________ Mais se propõe a aprovação da arrecadação da receita proveniente da 

atividade.   _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho prestou 

alguns esclarecimentos sobre a proposta. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Programa dos Centros 

de Condição Física para o ano desportivo dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e dois, 

Normas de Funcionamento e arrecadação da receita.  ____________________________  
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 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Recondução do Plano Especial do Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros (PEPNAC). Documento referência 21915/2021. Processo 

referência 2020/150.10.400/163 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento de que os trabalhos conducentes à finalização do PEPNSAC - Plano 

Especial do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, não se encontram 

concluídos (publicação em Diário da Republica), fazendo o paralelo com os outros IGT 

- Instrumentos de Gestão Territorial, possivelmente ainda decorrerá uma fase de 

Concertação com as Entidades na sequência das participações recebidas pelo ICNF - 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. Neste pressuposto, considera-se a 

necessidade de manutenção dos trabalhos técnicos que possam advir, pelo que se propõe 

deliberar a continuidade do acompanhamento pelos serviços técnicos da DDSU – 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, a saber a técnica Rosária 

Castelo, bem como a representação do Executivo do Município de Alcanena.  ________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que a representação do Município 

fosse ele próprio, não obstante o acompanhamento dos técnicos da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo.  ___________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém questionou se 

já existia informação sobre o período de concertação, dado que, em sede de discussão 

pública, a Câmara Municipal apresentou alegações, inclusive as que já tinham sido 

identificadas em sede de Revisão do Plano Diretor Municipal.  ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse não ter ainda conhecimento da data 

e questionou o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém se seria 

expectável que ocorresse até ao final do presente ano.  ___________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que 

era expectável que o processo fosse célere.  ____________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Nuno Miguel Costa Silva aclarou ter tido uma 

reunião na sexta-feira anterior à presente reunião com empresários de pedreiras, sendo 

que não existia, ainda, conhecimento de mais desenvolvimentos no processo.  ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Designado, como representante na 

Comissão Consultiva de Acompanhamento da Elaboração do Programa Especial do 
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Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (PE-PNSAC) e o, o Presidente da 

Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio Henriques, representante legal por 

inerência de funções, com o acompanhamento da Técnica Superior Rosária Castelo. ___  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 9578/2021, de Natália Maria Félix Duarte 

Caldeira, para destaque de uma parcela de terreno, do prédio urbano situado em 

Rua Manuel António Lopes, 90, em Espinheiro, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro (para deliberação) __________________________  

 ________ Presente o Requerimento número nove mil quinhentos e setenta e oito/dois 

mil e vinte e um, de Natália Maria Félix Duarte Caldeira, com referência ao pedido de 

destaque de uma parcela de terreno com a área de cento e sessenta e seis vírgula 

sessenta e cinco metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado na Rua Manuel 

António Lopes, número noventa, em Espinheiro, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo cento e setenta e três, e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil quinhentos e 

noventa e dois, com a área total de duzentos e setenta e um metros quadrados, composto 

de duas habitações denominadas por: habitação um-A – composta de rés-do-chão e 

primeiro andar com a superfície coberta de oitenta e oito metros quadrados e logradouro 

com a superfície descoberta de dezasseis vírgula cinquenta metros quadrados; habitação 

um-B, composta de rés-do-chão e primeiro andar, tipo T-dois, com telheiro, com a 

superfície coberta de cento e doze metros quadrados e logradouro com a superfície 

descoberta de cinquenta e quatro vírgula sessenta e cinco metros quadrados.__________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número vinte mil oitocentos e trinta e nove, emitida em quatro de outubro de dois mil e 

vinte e um, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de certidão de destaque de uma parcela 

de terreno com área de cento e sessenta e seis vírgula sessenta e dois metros quadrados, 

a qual já se encontra edificada, a destacar do prédio inscrito na matriz urbana sob o 

artigo cento e setenta e três com área de duzentos e setenta e um metros quadrados ao 

abrigo do disposto do número quatro artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação, mais declara que se obriga a registar o ónus do não fracionamento 

referido no número sete do mesmo artigo sexto. ________________________________    



. Pg.41 

Reunião de 02/11/2021 

 

 

 ________ Dado que, o local se insere dentro do perímetro urbano e as parcelas 

resultantes do destaque confrontam com arruamento público, Rua Manuel António 

Lopes, não se vê inconveniente em certificar a pretensão. _________________________  

 ________ Observação: O somatório das áreas a destacar e sobrante ultrapassam a área 

do prédio descrita na Conservatória do Registo Predial em zero vírgula quinze metros 

quadrados, perfazendo a área total de duzentos e setenta e um vírgula quinze metros 

quadrados.” _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, na sua atual redação. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei suprarreferido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com serventia, do Sul com serventia comum, do 

Nascente com Rua Manuel António Lopes e do Poente com Teresa Grilate. 

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de Nomeação de Fiscal Único para a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. Documento referência 22016/2021. Processo referência 

2021/300.10.007/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata.  ___________  

 ________ Propõe-se à Assembleia Municipal de Alcanena, nos termos do número três, 

do artigo vigésimo sexto, da Lei número cinquenta/dois nil e doze, a designação dos 

seguintes elementos, destinados a ser eleitos para integrar o Órgão de Fiscal Único da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________________  

 ________ - Fiscal Único: _________________________________________________  
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 ________ Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, SROC – Sociedade de 

Revisores Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, com sede na 

Rua D. João de Castro, número setenta e um-c, Quarto Direito, Entroncamento, 

representada por José de Jesus Gonçalves Mendes Sócio Responsável, Revisor Oficial 

de Contas número oitocentos e trinta e três. ____________________________________  

 ________ - Suplente do Fiscal Único: _______________________________________  

 ________ Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos e 

quarenta e cinco. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Nuno Miguel Costa Silva referiu que se manteria, 

para já, o fiscal único, avaliando-se depois, no final do contrato, em fevereiro de dois 

mil e vinte e dois a sua renovação ou não. _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal de 

Alcanena, nos termos do número três, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

cinquenta/dois nil e doze, a designação dos seguintes elementos, destinados a ser eleitos 

para integrar o Órgão de Fiscal Único da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ - Fiscal Único: _________________________________________________  

 ________ Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, SROC – Sociedade de 

Revisores Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, com sede na 

Rua D. João de Castro, número setenta e um-c, Quarto Direito, Entroncamento, 

representada por José de Jesus Gonçalves Mendes Sócio Responsável, Revisor Oficial 

de Contas número oitocentos e trinta e três. ____________________________________  

 ________ - Suplente do Fiscal Único: _______________________________________  

 ________ Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos e 

quarenta e cinco. _________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Arrecadação de receita proveniente de venda de livros e pins. 

Documento referência 20349/2021. Processo referência 2021/300.50.600/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qua se propõe 

a arrecadação da receita proveniente da venda de cinco Livros dos Jogos Florais, no 
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valor total de 50,000€ (cinquenta euros) e um pin do Município, no valor de 2,00€ (dois 

euros), perfazendo um total de 52,00€ (cinquenta e dois euros). ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da venda de cinco Livros dos Jogos Florais, no valor total de 50,000€ 

(cinquenta euros) e um pin do Município, no valor de 2,00€ (dois euros), perfazendo um 

total de 52,00€ (cinquenta e dois euros), a qual deverá dar entrada nos serviços 

municipais.  _____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Proposta Plano Prévio de Intervenção – Ativação dos Meios de 

Socorro no Concelho de Alcanena (PPI). Documento referência 21999/2021. 

Processo referência 2021/550.20.500/52. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe ao 

Executivo Camarário a aprovação do envio da Proposta do Plano Prévio de Intervenção 

- Ativação dos Meios de Socorro no Concelho de Alcanena (PPI) à Assembleia 

Municipal de Alcanena, para deliberação deste Órgão. ___________________________  

 ________ De acordo com o ponto três, do artigo quinto, do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, havendo no mesmo Município um Corpo de Bombeiros 

profissional ou misto detido por Município e um ou mais Corpos de Bombeiros 

voluntários ou mistos detidos por Associações Humanitárias, a responsabilidade de 

atuação prioritária cabe ao Corpo de Bombeiros profissional ou misto detido pelo 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ O mesmo ponto refere ainda que a intervenção poderá ser efetuada por 

algum dos outros Corpos de Bombeiros existentes no Município, tendo em conta o 

benefício da rapidez e prontidão do socorro. ___________________________________   

 ________ O Plano Prévio de Intervenção - Ativação dos Meios de Socorro no 

Concelho de Alcanena (PPI), é um instrumento destinado aos Corpos de Bombeiros 

existentes no Concelho de Alcanena, que possibilita o desencadeamento sistematizado 

da resposta imediata a operações de proteção e socorro, garantindo assim uma melhor 

gestão integrada de recursos operacionais.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

proposto, referindo que o Plano fora elaborado pelo Município de Alcanena, com a 
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colaboração de ambas as corporações de bombeiros do concelho e Presidentes de Junta 

de Freguesia de Moitas Venda e Serra de Santo António.  ________________________   

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que, há uns 

anos atrás, houve, também, plataforma de entendimento entre Porto de Mós e Alcanena 

para que os Bombeiros Voluntários de Minde pudessem ser chamados a intervir em 

Mira de Aire, pela maior proximidade. Quanto ao Plano em questão, considerou que a 

colaboração de todos os envolvidos foi fundamental para se resolver um problema a 

bem da população do concelho, atuando com maior rapidez e eficácia.  ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovação do envio da Proposta 

do Plano Prévio de Intervenção - Ativação dos Meios de Socorro no Concelho de 

Alcanena (PPI) à Assembleia Municipal de Alcanena, para deliberação deste Órgão. ___  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezasseis horas e doze minutos, e sem estabelecer limite de tempo, 

o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, 

entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início ao 

Período de Intervenção Aberto ao Público. __________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quinze minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   


